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DECADENCIA. HOMOLOGAGCAO TACITA. COMPENSACAO. SALDO
NEGATIVO DE IRPJ. INOCORRENCIA.

A-homologacdo técita da compensagdo (conforme 85° do artigo 74 da Lei n°
9.430/1996) ocorre com o transcurso do prazo de cinco anos entre a data da
entrega do PER/DCOMP! e a ciéncia do Despacho Decisério. E, por
inexisténcia de restricdo temporal quanto a averiguacdo da sua liquidez e
certeza, ndo héa que se falar em homologacgdo por decurso de prazo das parcelas
gue compBem o saldo negativo de IRPJ.

DECLARACAO DE COMPENSACAO. AUSENCIA DE COMPROVACAO
DO DIREITO CREDITORIO. ONUS PROBANDI DA RECORRENTE.

Compete a Recorrente 0 6nus de comprovar inequivocamente o direito
creditério vindicado, utilizando-se de meios idéneos e na forma prescrita pela
legislacdo. Ausentes os elementos minimos de comprovacdo do crédito, ndo
cabe realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntario neste
momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-
probatdrio dos autos.

NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS
ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.

Correta a ndo homologacdo de declaragdo de compensacdo, quando
comprovado que o crédito nela pleiteado ndo possui os requisitos legais de
certeza e liquidez.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

! Nesse sentido: “O PER (Pedido Eletronico de Restituigio ou Ressarcimento) ¢ a DCOMP (Declaragio de
Compensacdo) pertencem aquele conjunto de raras coisas que, de tanto serem referidas conjuntamente (na expresao
“PER/DCOMP”), atingem um timbre de “unicidade” (...). O “Programa PER/DCOMP” é um sistema criado pela
RFB que permite preencher, validar e gravar o PER ou a DCOMP, para serem transmitidos ao Fisco. Por conta
disso, de maneira metonimica, usa-se 0 nome do programa para referir tanto ao PER quanto a DCOMP (...)”. In:
CHAVES, André Severo; NETO, Carlos Augusto Daniel. Direto do CARF: escritos analiticos sobre a
jurisprudencia do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais: volume 1V, 12 ed., Sdo Paulo: Amanuense, 2023, p.

38.
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 Ano-calendário: 2011
 DECADÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. INOCORRÊNCIA.
 A homologação tácita da compensação (conforme §5º do artigo 74 da Lei nº 9.430/1996) ocorre com o transcurso do prazo de cinco anos entre a data da entrega do PER/DCOMP e a ciência do Despacho Decisório. E, por inexistência de restrição temporal quanto à averiguação da sua liquidez e certeza, não há que se falar em homologação por decurso de prazo das parcelas que compõem o saldo negativo de IRPJ.
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DA RECORRENTE.
 Compete à Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.
 NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.
 Correta a não homologação de declaração de compensação, quando comprovado que o crédito nela pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2011
 SALDO NEGATIVO DE IRPJ. RETENÇÃO NA FONTE COMPROVADA. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA TRIBUTAÇÃO DA RECEITA QUE SOFREU A RETENÇÃO. SÚMULA CARF N° 80.
 Somente se reconhece o direito creditório relativo a saldo negativo de IRPJ composto por valores retidos na fonte, quando houver suporte em provas consistentes e a receita pertinente tenha sido oferecida à tributação, não bastando meras alegações dissociadas da efetiva comprovação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto por CIGLA CONSTRUTORA IMPREGILO E ASSOCIADOS S.A., em face do acórdão de n° 108-031.019, proferido pela C. 29ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08 (�DRJ/08�), objetivando sua reforma integral.
Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licença para transcrever o relatório constante do acórdão de julgamento proferido pela DRJ/08, o qual será complementado ao final:
�Trata-se de Manifestação de Inconformidade apresentada em face do Despacho Decisório eletrônico, rastreamento nº 135750974, de 02/08/2018 (fls. 141/148), que não reconheceu o direito creditório pleiteado pela interessada, a título de saldo negativo de IRPJ, ano-calendário de 2011, informado na DCOMP nº 20325.96222.280214.1.3.02-1082, no valor de R$ 106.068,78, e, em consequência, não homologou as compensações nela declaradas e também a Declaração de Compensação nº 20703.72690.280414.1.3.02-5283. 
O crédito não reconhecido refere-se a estimativas compensadas e IRRF que teriam sido parcialmente confirmados, conforme se observa abaixo:

Cientificada do Despacho Decisório em 13/08/2018 (fls. 140), a interessada apresentou Manifestação de Inconformidade acompanhada de documentos em 11/09/2018 (fls. 05/133), mediante solicitação de juntada, que se encontra tempestiva, na qual alega e requer o quanto transcrito: 
Extrai-se do despacho decisório que não houve a homologação da compensação com o saldo negativo de IRPJ relativo ao exercício 2012, conforme declarado nas PER/DCOMP 23240.47311.201011.1.3.02-5415 e 20703.72690.280414.1.3.02-5283, relativamente a créditos de (i) imposto de renda retido na fonte e (ii) discutidos administrativamente no procedimento 23240.47311.201011.1.3.02-5415. 
2. Ocorre que a Impugnante faz jus a homologação dos referidos créditos pelos seguintes motivos. 
I. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
3. No que diz respeito aos créditos de IRRF, o extrato "relação de rendimentos e imposto sobre a renda retido por fonte pagadora" obtido junto ao "Sistema DIRF - Fontes Pagadoras" (Doe. 03) comprova que no ano-calendário 2011 houve, via DIRF, retenção na fonte no total de R$ 84.626,00 (oitenta e quatro mil, seiscentos e vinte e seis reais) em favor da Impugnante. 
4. Especialmente quanto ao saldo no valor de R$ 81.805,78 (reais e setenta e oito centavos), com código de receita 34261, declarado na PER/DCOMP em questão e não homologado, nota-se que tal lançamento foi feito com equívoco quanto ao "CNPJ da Fonte Pagadora", sendo que foi declarada como pagadora a própria declarante, ao passo que o correto seria a instituição financeira onde foi auferida a renda, no caso o BANCO SANTANDER (BRASIL) SA. (CNPJ 90.400.888/0001-42), conforme comprovante. 5. Em que pese o erro de digitação tenha dificultado inicialmente a identificação, o pagamento foi feito e era verificável via o próprio sistema da Receita, de tal forma que o crédito deve ser reconhecido. 
II. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 23240.47311.201011.1.3.02-5415 
6. Quanto aos créditos objeto do procedimento administrativo 23240.47311.201011.1.3.02- 5415, importante notar que são absolutamente hígidos nos termos da PER/DECOM e respectiva manifestação de inconformidade (Doe. 04), a qual também comprova o direito ao crédito da Impugnante. Ademais desses documentos comprobatórios, não se pode ignorar que a manifestação de inconformidade relativa a esses créditos ainda não foi julgada definitivamente, motivo pelo qual é imprópria a não homologação neste momento. 
7. Nesses termos requer o acolhimento da presente manifestação de inconformidade para homologação dos créditos descritos na PER/DECOMP ns 20325.9622.280214.1.3.02.1082. 
É o relatório.� (g.n.)

Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ano-calendário: 2011 
DESPACHO DECISÓRIO ELETRÔNICO. SALDO NEGATIVO. IRPJ. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. EMENTA VEDADA. 
Ementa vedada, nos termos da Portaria RFB nº 2.724, de 2017. 
Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte 
Direito Creditório Reconhecido em Parte.

Em sessão do dia 20 de outubro de 2022, a DRJ/08 ao apreciar a Manifestação de Inconformidade, entendeu por bem julgá-la parcialmente procedente, ao fundamento de que: 
para que o imposto sobre a renda retido na fonte possa ser utilizado como dedução do imposto sobre a renda devido pela pessoa jurídica no encerramento do exercício, imperioso se faz a apresentação do comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora, bem como o oferecimento das receitas que lhe são correlatas à tributação, conforme estabelecido pelos artigos 55, da Lei nº 7.450/85, 943, § 2º do Decreto nº 3.000/99 (RIR/99), e 2º, § 4º, inciso III da Lei nº 9.430/96;
em consulta às DIRF, constata-se retenções num total de R$ 84.626,00, conforme consignado pela Manifestante, tendo sido confirmado pelo Despacho Decisório a importância de R$ 687,86, relativo à fonte pagadora, CNPJ nº 33.059.908/0001-20;
observa que há um total R$ 2.132,36, informado sob código de receita 5952, que se refere à retenção de contribuições sociais (CSLL, PIS e Cofins), a teor do artigo 2º da IN SRF nº 459/2004, as quais somente podem ser utilizadas na dedução das contribuições sociais abrangidas por ela e no percentual correspondente a cada uma delas;
caberia a confirmação da importância de R$ 81.805,78, objeto de retenção pelo Banco Santander, CNPJ nº 90.400.888/0001-42. Entretanto, ainda que por equívoco, houve a confirmação pelo Despacho Decisório do valor de R$ 54,89, relativo à fonte pagadora, CNPJ nº 60.746.948/0001-12, que não se encontra declarado em DIRF, não tendo a contribuinte juntado qualquer documento a fim de comprovar aludida retenção;
tendo em vista as receitas correspondentes às retenções admitidas por este voto (R$ 81.750,89), relativas tão somente às receitas financeiras, que totalizam a importância de R$ 399.364,87, segundo à DIRF, mostram-se elas incompatíveis com as receitas declaradas em DIPJ (linha 23, da ficha 07A), não havendo como afirmar, ainda que em parte, que a receita correspondente às retenções em questão foi oferecida à tributação;
compete ao contribuinte o ônus de demonstrar a certeza e liquidez do indébito utilizado em compensação, conforme exigido pelo artigo 170, do Código Tributário Nacional �CTN�;
a Interessada não juntou qualquer documento de sua contabilidade a fim de comprovar o oferecimento das receitas correlatas à tributação, na forma da composição da base de cálculo do imposto em tela, cuja incumbência, como visto, compete ao contribuinte;
no tocante à não confirmação e/ou confirmação parcial das estimativas compensadas, cumpre esclarecer que, de acordo com o Parecer Normativo Cosit nº 02, de 03 de dezembro de 2018, mesmo que a compensação da estimativa mensal não tenha sido homologada, deve ser considerada na apuração do saldo negativo se o Despacho Decisório for prolatado após 31 de dezembro do ano-calendário, pois será objeto de cobrança o débito da estimativa constituído pela confissão;
tendo em vista que já houve a confirmação de parte da estimativa compensada, no valor de R$ 19.743,53, resta a esta instância a validação da diferença, no importe de R$ 23.060,57;
considerando-se as parcelas admitidas por este voto, o total de antecipações perfaz a importância de R$ 43.546,85 (R$ 23.060,57 + R$ 20.486,28), que deduzido do imposto sobre a renda devido apurado (R$ 23.855,75), resulta num saldo negativo de R$ 19.691,10.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 177/186), no qual pleiteia a reforma do acórdão proferido pela DRJ/08 sob a alegação de que:
em relação aos créditos de IRRF, o extrato �relação de rendimentos e imposto sobre a renda retido por fonte pagadora� obtido junto ao �Sistema DIRF � Fontes Pagadoras� (fls. 31) comprova que no ano-calendário 2011 houve retenção na fonte no total de R$ 84.626,00 (oitenta e quatro mil, seiscentos e vinte e seis reais) em favor da Recorrente;
sendo incontroversa a comprovação da retenção por meio da DIRF, deve ser reconhecido o direito aos créditos declarados na DCOMP, nos termos do artigo 55, da Lei nº 7.450/85; artigo 943, § 2º do Decreto nº 3.000/99 (RIR/99); e artigo 2º, § 4º, inciso III da Lei nº 9.430/96;
quanto à confirmação das receitas de código 5952, referente a retenção de CSLL, o v. acórdão deixou de reconhecer a compensação por entender que a retenção só poderia ser compensada com as próprias contribuições. No entanto, não traz qualquer fundamentação;
o v. acórdão contraria o artigo 74 da Lei nº 9.430/96, que é expresso ao afirmar que o crédito de tributo ou compensação poderão ser utilizados na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrativos pela RFB, bem como ofende também ao artigo 65 da IN RFB nº 1717/2017;
quanto aos créditos objeto da PER/DCOMP 23240.47311.201011.1.3.02-5415, o v. acórdão não conheceu dos créditos pleiteados em razão de não ter sido homologada a referida PER/DCOMP, a qual aguarda julgamento da Manifestação de Inconformidade;
a pendência do julgamento da manifestação de inconformidade na PER/DCOMP 23240.47311.201011.1.3.02-5415 não obsta reconhecimento do saldo negativo de IRPJ na presente PER/DCOMP;
não concordando com a declaração do contribuinte, cabe à autoridade administrativa constituir o crédito tributário, conforme artigo 142 do Código Tributário Nacional �CTN�, não o fazendo, homologa-se tacitamente a declaração em razão do transcurso do prazo decadencial previsto no artigo 150, § 4º, do Código Tributário Nacional �CTN�;
o saldo negativo de IRPJ é referente ao ano-calendário de 2011. Assim, considerando o prazo decadencial de 5 (cinco) anos, previsto no artigo 173, I, do Código Tributário Nacional �CTN�, extinguiu-se o direito de constituir o crédito tributário em 2017.
É o relatório.

 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017 e pela Portaria CARF n° 6.786/2022. Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 27/02/2023 (e-fl. 174), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 08/12/2023 (e-fl. 55), ou seja, antes mesmo do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).

Mérito
O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório referente ao saldo negativo de IRPJ, apurado no ano-calendário 2011, no valor de R$ 106.068,78 (cento e seis mil, sessenta e oito reais e setenta e oito centavos), resultante de antecipações a título de retenções na fonte e estimativas compensadas.
O Despacho Decisório (e-fls. 141/144), reconheceu parcialmente o direito creditório pretendido, sendo que, da somatória das parcelas de composição do crédito informado em DIPJ no montante de R$ 129.924,53 (cento e vinte e nove mil, novecentos e vinte e quatro reais e cinquenta e três centavos), reconheceu o valor de R$ 20.486,28 (vinte mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e vinte e oito centavos), glosando o montante de R$ 109.438,25 (cento e nove mil, quatrocentos e trinta e oito reais e vinte e cinco centavos), de forma que não restou saldo negativo suficiente para compensar os débitos informados em PER/DCOMP. Confira-se:


Em 20 de outubro de 2022 foi proferido o acórdão recorrido pela C. 29ª Turma da DRJ/08 (e-fls. 159/167), reconhecendo parcela remanescente no valor de R$ 23.060,57 (vinte e três mil, sessenta reais e cinquenta e sete centavos), tendo em vista que, �já houve a confirmação de parte da estimativa compensada, no valor de R$ 19.743,53, resta a esta instância a validação da diferença, no importe de R$ 23.060,57�.
Para melhor ilustração do caso, transcrevo o seguinte trecho do acórdão recorrido:
�De fato, em consulta às DIRF, constata-se retenções num total de R$ 84.626,00, conforme consignado pela manifestante, tendo sido confirmado pelo despacho decisório a importância de R$ 687,86, relativo à fonte pagadora, CNPJ nº 33.059.908/0001-20. 
No entanto, dentre as retenções, observa que há um total R$ 2.132,36, informado sob código de receita 5952, que se refere à retenção de contribuições sociais (CSLL, PIS e Cofins), a teor do artigo 2º da IN SRF nº 459/2004, as quais somente podem ser utilizadas na dedução das contribuições sociais abrangidas por ela e no percentual correspondente a cada uma delas. 
Assim, caberia a confirmação da importância de R$ 81.805,78, objeto de retenção pelo Banco Santander, CNPJ nº 90.400.888/0001-42. Entretanto, ainda que por equívoco, houve a confirmação pelo despacho decisório do valor de R$ 54,89, relativo à fonte pagadora, CNPJ nº 60.746.948/0001-12, que não se encontra declarado em DIRF, não tendo a contribuinte juntado qualquer documento a fim de comprovar aludida retenção, o que resulta no reconhecimento de um valor menor, conforme demonstrado abaixo:

Para o reconhecimento do direito creditório supra, faz-se necessária ainda a verificação do oferecimento das receitas correlatas à tributação. 
Tendo em vista as receitas correspondentes às retenções admitidas por este voto (R$ 81.750,89), relativas tão somente às receitas financeiras, que totalizam a importância de R$ 399.364,87, segundo à DIRF, mostram-se elas incompatíveis com as receitas declaradas em DIPJ (linha 23, da ficha 07A), conforme colacionado abaixo, não havendo como afirmar, ainda que em parte, que a receita correspondente às retenções em questão foi oferecida à tributação:

(...)
Assim, tendo em vista que já houve a confirmação de parte da estimativa compensada, no valor de R$ 19.743,53, resta a esta instância a validação da diferença, no importe de R$ 23.060,57. 
Considerando-se as parcelas admitidas por este voto, o total de antecipações perfaz a importância de R$ 43.546,85 (R$ 23.060,57 + R$ 20.486,28), que deduzido do imposto sobre a renda devido apurado (R$ 23.855,75), resulta num saldo negativo de R$ 19.691,10.� (e-fls. 164 e 166, g.n.)
Na espécie, conforme demonstrado, verifica-se que a decisão recorrida justificou a glosa das retenções não confirmadas (R$ 86.377,68), no fato de que, a Recorrente não ofereceu à tributação as receitas auferidas com as correspondentes retenções, nos seguintes termos:
�Tendo em vista as receitas correspondentes às retenções admitidas por este voto (R$ 81.750,89), relativas tão somente às receitas financeiras, que totalizam a importância de R$ 399.364,87, segundo à DIRF, mostram-se elas incompatíveis com as receitas declaradas em DIPJ (linha 23, da ficha 07A), conforme colacionado abaixo, não havendo como afirmar, ainda que em parte, que a receita correspondente às retenções em questão foi oferecida à tributação:
(...)
Entretanto, no presente caso, a interessada não juntou qualquer documento de sua contabilidade a fim de comprovar o oferecimento das receitas correlatas à tributação, na forma da composição da base de cálculo do imposto em tela, cuja incumbência, como visto, compete ao contribuinte.� (e-fls. 164/165, g.n.)
Desse modo, caberia à Recorrente a comprovação de que ofereceu à tributação a totalidade das receitas auferidas, conforme apontado na decisão recorrida.
Da análise das razões recursais, observa-se que a Recorrente não apresentou quaisquer justificativas e/ou documentos comprobatórios do seu direito, capazes de infirmar o quanto decidido pela C. 29ª Turma da DRJ/08, pelo contrário, limitou-se a argumentar que, �faz jus a integralidade dos créditos declarados na DCOMP, de modo que o v. Acórdão deverá ser reformado� (e-fl. 179).
 Especificadamente sobre a comprovação das referidas retenções, a Recorrente alega que:
�9. Quanto à confirmação das receitas de código 5952, referente a retenção de CSLL, o v. Acórdão deixou de reconhecer a compensação por entender que a retenção só poderia ser compensada com as próprias contribuições. No entanto, não traz qualquer fundamentação. 
10.Na verdade, o v. Acórdão contraria o art. 74 da Lei nº 9.430/96, que é expresso ao afirmar que o crédito de tributo ou compensação poderão ser utilizados na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrativos pela RFB, bem como ofende também ao art. 65 da IN RFB nº 1717/2017 (vigente à época).
(...)
21.Dessa maneira, a revisão da base de cálculo do IRPJ referente ao ano-calendário de 2011 efetuada pela autoridade administrativa, 11 anos depois e em processo de compensação, é claramente ilegal em razão da decadência do direito de constituir o crédito tributário e por não ter adotado o procedimento correto para constituição do crédito tributário.
(...)�. (e-fls. 180 e 183, os grifos em negrito são originais e os sublinhados são desta Relatora)
Nesse contexto, afigura-se razoável a adoção dos seguintes tópicos:
Da Alegação de �Comprovação inequívoca da retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte por meio de DIRF�
Sobre esse ponto, consta no acórdão recorrido que, a receita financeira não foi levada à tributação no referido período, razão pela qual não poderia a Recorrente deduzir o valor do IRRF, verbis:
�Entretanto, no presente caso, a interessada não juntou qualquer documento de sua contabilidade a fim de comprovar o oferecimento das receitas correlatas à tributação, na forma da composição da base de cálculo do imposto em tela, cuja incumbência, como visto, compete ao contribuinte.� (e-fl. 165, g.n.)
Há de ser sopesada, ainda, a completa ausência de manifestação da Recorrente a respeito. Tanto o é que, limitou-se em argumentar: �sendo incontroversa a comprovação da retenção por meio da DIRF, deve ser reconhecido o direito aos créditos declarados na DCOMP, nos termos do art. 55, da Lei nº 7.450/85; art. 943, § 2º do Decreto nº 3.000/99 (RIR/99); e art. 2º, § 4º, inciso III da Lei nº 9.430/96� (e-fl. 180).
Assim, à luz do acórdão recorrido, somente se admite, para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar que a pessoa jurídica deduza, do imposto devido, o valor do imposto pago ou retido na fonte, desde que comprovado o oferecimento à tributação dos rendimentos sobre os quais incidiram o imposto de renda na fonte.
Nesse sentido, assim já decidiu este Conselho:
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDÉBITO. Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não dispensa a comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado. PER/DCOMP. SÚMULA CARF Nº 80. Na apuração do IRPJ ou CSLL, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. (Processo n° 10480.734074/2012-93. Acórdão n° 1003-002.949. Sessão de 10/05/2022. Relatora Carmem Ferreira Saraiva, g.n.)
SALDO NEGATIVO IRPJ. COMPROVAÇÃO DO IRRF. LUCRO PRESUMIDO. SÚMULA CARF 80. Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, a comprovação do cômputo da receita financeira deve estar devidamente evidenciada na declaração de rendimentos (�Apuração do Imposto com Base no Lucro Presumido�). (Processo n° 13896.720877/2012-77. Acórdão n° 1201-004.384. Sessão de 10/11/2020. Relator Ricardo Antônio Carvalho Barbosa, g.n.)
Portanto, no caso, vislumbra-se ser ilegítima por parte da Recorrente a pretensão de deduzir da apuração do IRPJ o IRRF sem oferecer à tributação as receitas correspondentes, sob a justificativa de que �o v. Acórdão reconheceu expressamente o total das retenções declaradas na DIRF� (e-fl. 179).
A propósito, cumpre mencionar que a legislação regente da matéria condiciona a dedutibilidade do IRRF na apuração do lucro à satisfação de duas condições: (i) existência do comprovante da retenção emitido pela fonte pagadora e a (ii) tributação das receitas sobre as quais incidiu o IRRF:
Lei 7.450/85:
Art 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
RIR/99:
Art. 231. Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor (Lei nº 9.430, de 1996, art. 2º, § 4º):
I - dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os respectivos limites, bem assim o disposto no art. 543;
II - dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com base no lucro da exploração;
III - do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real;
IV - do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230
Com efeito, a técnica de antecipação implica que todo o rendimento seja levado em consideração no ajuste final (inclusive aquele tributado antecipadamente), formando-se a base de cálculo total do tributo e calculando-se o tributo total devido do período para, aí sim, dele ser deduzido o tributo pago de forma antecipada.
A despeito do esforço argumentativo expendido pela ora Recorrente, a questão encontra-se sumulada neste Conselho, fazendo-se incidir, portanto, a Súmula CARF n° 80, abaixo transcrita:
Súmula CARF nº 80: Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
Portanto, sem razão a Recorrente.
Sobre as retenções com o código de receita 5952, apontou o acórdão recorrido: �dentre as retenções, observa que há um total R$ 2.132,36, informado sob código de receita 5952, que se refere à retenção de contribuições sociais (CSLL, PIS e Cofins), a teor do artigo 2º da IN SRF nº 459/2004, as quais somente podem ser utilizadas na dedução das contribuições sociais abrangidas por ela e no percentual correspondente a cada uma delas� (e-fl. 164, g.n.).
Em suas razões recursais, a Recorrente alega:
�9. Quanto à confirmação das receitas de código 5952, referente a retenção de CSLL, o v. Acórdão deixou de reconhecer a compensação por entender que a retenção só poderia ser compensada com as próprias contribuições. No entanto, não traz qualquer fundamentação. 
10.Na verdade, o v. Acórdão contraria o art. 74 da Lei nº 9.430/96, que é expresso ao afirmar que o crédito de tributo ou compensação poderão ser utilizados na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrativos pela RFB, bem como ofende também ao art. 65 da IN RFB nº 1717/2017 (vigente à época).� (e-fl. 180, os grifos em negrito são originais e os sublinhados são desta Relatora)
Nesse contexto, importa consignar, conforme acertadamente apontou a decisão recorrida, que a retenção de vários tributos na fonte em um só código, tem regramento próprio, conforme dispõem os artigos 30 e 31 da Lei n.º 10.833, de 29 de dezembro de 2003, verbis:
Art. 30. Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas de direito privado, pela prestação de serviços de limpeza, conservação, manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores e locação de mão-de-obra, pela prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, bem como pela remuneração de serviços profissionais, estão sujeitos a retenção na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP.
Art. 31. O valor da CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, de que trata o art. 30, será determinado mediante a aplicação, sobre o montante a ser pago, do percentual de 4,65% (quatro inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento), correspondente à soma das alíquotas de 1% (um por cento), 3% (três por cento) e 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), respectivamente.
Nessa perspectiva, o valor a ser deduzido correspondente à CSLL deve ser determinado na forma prescrita no § 2º do artigo 7º da Instrução Normativa SRF nº 459, de 18 de outubro de 2004, verbis:
Art. 7º Os valores retidos na forma do art. 2º serão considerados como antecipação do que for devido pelo contribuinte que sofreu a retenção, em relação às respectivas contribuições. 
§ 1º Os valores retidos na forma desta Instrução Normativa poderão ser deduzidos, pelo contribuinte, das contribuições devidas de mesma espécie, relativamente a fatos geradores ocorridos a partir do mês da retenção. 
§ 2º O valor a ser deduzido, correspondente a cada espécie de contribuição, será determinado pelo próprio contribuinte mediante a aplicação, sobre o valor bruto do documento fiscal, das alíquotas respectivas às retenções efetuadas.
De acordo com o dispositivo legal acima, o que for retido a título de CSLL só pode ser deduzido do que for devido a título de CSLL; o que for retido a título de PIS só pode ser deduzido do que for devido a título de PIS; o que for retido a título de COFINS só pode ser deduzido do que for devido a título de COFINS. Conseqüentemente, o que for retido a título de CSLL não pode ser deduzido do que for devido a título de IRPJ.
Como se vê, não assiste razão à Recorrente.

Da Alegação de �Impossibilidade de revisão da base de cálculo do IRPJ em processo de compensação � Decadência do crédito tributário�
A Recorrente alega ainda, que teria ocorrido a decadência do crédito tributário em questão, pois já teria decorrido o prazo de cinco anos para �revisão da base de cálculo do IRPJ�, nos seguintes termos:
�17.Apesar de serem incontroversas as retenções demonstradas às fls. 31 e o saldo negativo na PER/DCOMP 23240.47311.201011.1.3.02- 5415, o v. Acórdão recalculou a base de cálculo do IRPJ, apurando um saldo negativo menor do que o efetivamente existente. Entretanto, a revisão da base de cálculo do IRPJ deve ser em pedido de compensação é ilegal. 
(...)
19.Não concordando com a declaração do contribuinte, cabe à autoridade administrativa constituir o crédito tributário, conforme art. 142 do CTN, não o fazendo, homologa-se tacitamente a declaração em razão do transcurso do prazo decadencial previsto no art. 150, § 4º, do CTN.� (e-fl. 182, g.n.)
Vale recordar que o prazo decadencial está previsto no artigo 173 do Código Tributário Nacional (�CTN�), o qual dispõe:
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados
I � do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II � da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.
Vê-se que o caput do artigo é claro ao se referir à constituição do crédito tributário, procedimento esse definido na regra do artigo 142 do Código Tributário Nacional (�CTN�), verbis:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Por disposição do artigo supratranscrito, estabeleceu-se que o crédito tributário é constituído pelo lançamento. Nas palavras de Luís Eduardo Schoueri, �A atividade do lançamento tem uma finalidade: apurar o an e quantum debeatur: se é devido e quanto é devido�.
Ocorre que, na hipótese, não há controvérsia relativa a lançamento, mas sim, quanto à análise de direito creditório e a consequente não homologação da compensação. 
Nesse contexto, tendo em vista o disposto no artigo 142 e caput do artigo 173 do Código Tributário Nacional (�CTN�), é certo que o prazo decadencial abrange o que corresponder ao conceito de lançamento: ocorrência do fato gerador, determinação da matéria tributável e cálculo do montante do tributo devido.
A propósito, Paulo de Barros Carvalho oferece definição didática a respeito:
�Lançamento tributário é o ato jurídico administrativo, da categoria dos simples, constitutivos e vinculados, mediante o qual se insere na ordem jurídica brasileira uma norma individual e concreta, que tem como antecedente o fato jurídico tributário e, como consequente, a formalização do vínculo obrigacional, pela individualização dos sujeitos ativo e passivo, a determinação do objeto da prestação, formado pela base de cálculo e corresponde alíquota, bem como pelo estabelecimento dos termos espaço-temporais em que o crédito há de ser exigido�. (g.n.)
Nesse passo, trazendo esse conceito para o caso concreto, podemos afirmar que a comunicação da ocorrência do fato gerador, a determinação da matéria tributável e o cálculo do montante do tributo devido estão apresentados na DIPJ/2012, através do preenchimento de suas fichas, as quais informam o saldo de IRPJ a pagar (valor positivo) ou passível de restituição (valor negativo), resultado da comparação entre o tributo devido e as deduções previstas na legislação, incluindo as antecipações.
Portanto, há que se fazer a necessária diferenciação entre tributo devido e tributo a pagar, conceitos distintos: o primeiro, objeto do lançamento, pela Autoridade Administrativa, seja por homologação, submetido ao prazo decadencial; o segundo, calculado a partir do tributo devido, considerando as deduções legais, incluindo antecipações, objeto de cobrança (em caso positivo), submetido ao prazo prescricional, ou restituição (em caso negativo).
Desse modo, tem-se que o prazo decadencial para o lançamento incide sobre o valor do tributo devido, em relação ao qual, de fato, não pode mais a Receita Federal atuar após decorrido o prazo previsto no artigo 173 do Código Tributário Nacional (�CTN�).
Entretanto, o mesmo dispositivo legal não se aplica ao crédito originado como saldo do imposto a pagar, quando esse se revela negativo.
In casu, considerando que se pretendeu utilizar o alegado crédito para extinção de débitos por compensação, rege a matéria o disposto no artigo 170 do Código Tributário Nacional (�CTN�) e no artigo 74 da Lei n° 9.430/1996:
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
(...)
§5º O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. 
Nesse contexto, ressalta-se que, o ato estatal de certificação do crédito do particular contra a Fazenda Pública é a decisão administrativa homologatória da compensação (homologação expressa) ou o decurso do prazo de cinco anos de silêncio da Administração, contados da entrega da declaração de compensação (homologação tácita, §5º do artigo 74 da Lei n° 9.430/1996). Em outras palavras, a homologação expressa ou tácita da DCOMP é o ato estatal que simultaneamente reconhece o crédito do contribuinte e satisfaz esse crédito do contribuinte por compensação com a dívida tributária declarada como devida pelo próprio contribuinte e por ele constituída pela entrega da declaração de compensação.
A propósito, cito as lições de Leandro Paulsen:
�A compensação do art. 74 da Lei n. 9.430/96 é efetuada mediante a apresentação, pelo titular do crédito, de documento eletrônico denominado Declaração de Compensação (DCOMP), do qual constam informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. Terá o Fisco o prazo de cinco anos contados da declaração para homologá-la (o que ocorrerá tacitamente) ou para não homologá-la, negando efeitos à compensação e dando o débito do contribuinte por aberto�. (os grifos em negrito são originais e os sublinhados são desta Relatora)
Portanto, estabelecida a devida distinção entre tributo devido e tributo a pagar, o alcance do prazo decadencial para constituição do crédito tributário previsto no artigo 173 do Código Tributário Nacional (�CTN�) e as regras que regem a compensação declarada e, ainda, a constatação de que os procedimentos adotados para emissão do Despacho Decisório não se encaixam no conceito de �revisão� de declaração, posto não haver alteração na apuração do tributo devido no período, mas tão somente a confirmação das parcelas de composição do crédito que a Recorrente alega ter em seu favor, revela-se descabida a alegação da Recorrente de que a comprovação de certeza e liquidez quanto ao crédito informado na DIPJ estaria prejudicada, por ter sido alcançada pela decadência.
A jurisprudência deste Conselho, registra-se, é uníssona nesse sentido, conforme noticiam os seguintes julgados:
SALDOS NEGATIVOS. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. INOCORRÊNCIA. Não se submetem à homologação tácita os saldos negativos de IRPJ e da CSLL apurados nas declarações apresentadas, a serem regularmente comprovados pelo sujeito passivo quando objeto de declaração de compensação. (Processo n° 10830.720874/2008-23. Acórdão n° 1001-002.596. Sessão de 06/10/2021. Relator Sérgio Abelson, g.n.)
HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. A homologação tácita da compensação dos débitos (§ 5º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996), é o lapso de mais de 5 anos entre a data da entrega do Per/DComp e a ciência do Despacho Decisório. Por inexistência de restrição temporal a averiguação da sua liquidez e certeza, não há que se falar em homologação por decurso de prazo das parcelas que compõem o saldo negativo de IRPJ. COMPENSAÇÃO. DECADÊNCIA. O procedimento de verificação do saldo negativo de IRPJ utilizado em compensação não está limitado pelo prazo decadencial de que trata o § 4º do art. 150 do CTN ou ou 173, I, do CTN (Solução de Consulta Interna Cosit nº 16, de 2012). (Processo n° 10880.982732/2011-68. Acórdão n° 1003-002.233. Sessão de 04/02/2021. Relatora Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, g.n.)
COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. DECADÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. IMPOSSIBILIDADE. Com o transcurso do prazo decadencial apenas o dever/poder de constituir o crédito tributário estaria obstado, tendo em conta que a decadência é uma das modalidades de extinção do crédito tributário. Não se submetem à homologação tácita os saldos negativos de Imposto de Renda Pessoa Jurídica apurados nas declarações apresentadas, a serem regularmente comprovados, quando objeto de pedido de restituição ou compensação. (Processo n° 10675.902042/2008-63. Acórdão n° 1401-004.688. Sessão de 15/09/2020. Relator Luiz Augusto de Souza Gonçalves, g.n.)
No particular, colhe-se dos autos os seguintes eventos:

DATA
NÚMERO DO DOCUMENTO
EVENTO
E-FLS.

28/02/2014

PER/DCOMP n° 20325.96222.280214.1.3.02-1082

Recepção do PER/DCOMP com Demonstrativo de Crédito
134/139

02/08/2018

DD 135750974

Emissão do Despacho Decisório
141

13/08/2018

DD 135750974


Ciência do Despacho Decisório
149


A tabela acima demonstra que o PER/DCOMP foi transmitido durante o ano-calendário de 2014 e a ciência do Despacho Decisório ocorreu em 2018, antes, portanto, do prazo de cinco anos necessários para a homologação tácita da compensação, razão pela qual há de ser rejeitada a alegação da Recorrente de decadência.
Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Código Tributário Nacional (�CTN�) exige para o reconhecimento da compensação declarada que o crédito nela pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito da Recorrente, eis que tais atributos não foram efetivamente comprovados no presente recurso.
Assim, considerando que a Recorrente não trouxe nenhum argumento e/ou justificativa capaz de demonstrar equívoco no acórdão recorrido, decido mantê-lo por seus próprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/99 c/c o  do artigo 57, §3º, do RICARF.
Por fim, quanto à pretensão para que as intimações sejam dirigidas ao procurador da Recorrente, não há qualquer respaldo legal, porquanto a questão encontra-se sumulada neste Conselho.
Nesse sentido preceitua a Súmula CARF nº 110:
No processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo. 
Com efeito,  por  força  no  disposto  no  artigo  72 do  Regimento  Interno  do  CARF  (RICARF),  obrigatoriamente,  adota-se  para  o presente  a referida  súmula,  reconhecendo-se a falta de previsão legal para acolhimento do pleito.
Logo, o acórdão recorrido não merece retoques.

Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1002-002.978 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.947464/2018-12

Ano-calendario: 2011

SALDO NEGATIVO DE IRPJ. RETENCAO NA FONTE COMPROVADA.
FALTA DE COMPROVACAO DA TRIBUTACAO DA RECEITA QUE
SOFREU A RETENGAO. SUMULA CARF N° 80.

Somente se reconhece o direito creditério relativo a saldo negativo de IRPJ
composto por valores retidos na fonte, quando houver suporte em provas
consistentes e a receita pertinente tenha sido oferecida a tributacdo, néo
bastando meras alegacdes dissociadas da efetiva comprovacéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honério Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.



FI. 3do Acérdao n.° 1002-002.978 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n® 10880.947464/2018-12

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto por CIGLA CONSTRUTORA
IMPREGILO E ASSOCIADOS S.A., em face do acordao de n° 108-031.019, proferido pela C.
292 Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08 (“DRJ/08”), objetivando
sua reforma integral.

Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licenca para
transcrever o relatorio constante do acérddo de julgamento proferido pela DRJ/08, o qual sera
complementado ao final:

“Trata-se de Manifestacdo de Inconformidade apresentada em face do Despacho
Decisdrio eletronico, rastreamento n° 135750974, de 02/08/2018 (fls. 141/148), que ndo
reconheceu o direito creditorio pleiteado pela interessada, a titulo de saldo negativo
de IRPJ, ano-calenddrio de 2011, informado na DCOMP n°
20325.96222.280214.1.3.02-1082, no valor de R$ 106.068,78, e, em consequéncia, ndo
homologou as compensacdes nela declaradas e também a Declaragdo de Compensacao
n° 20703.72690.280414.1.3.02-5283.

O crédito ndo reconhecido refere-se a estimativas compensadas e IRRF que teriam
sido parcialmente confirmados, conforme se observa abaixo:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DERAT SAQ PAULO Ng de Rastreamento: 135750974
DATA DE EMISSAO: 02/08/2018

1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADO
NPy NOME

EMPRESARTAL J
47.234.513/0001-20 CIGLA CONSTRUTORA IMPREGILO E ASSOCIADOS S/A
2-TDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

o r celas de composigdo do crédito informades
Analisadas as informagdes prestadas no documento acima identif{cado e considerando que  soma das parce
no PER/DCOMP deve ser suf iciente para comprovar a quitagdo do imposto devido e 2 apuragdo do saldo negativo, verificou-se

PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO IR EXTERIOR RETENGDES FONTE |PAGAMENTOS IESTIN.W SNPA !ESYIN PARCELADAS | DEM.COMPENSACDES | SOMA PARC. CRED.
PER/DCOW 0,00 87.120,43 0.00[ 42.804,10 0,00 0,00 129.924,53
CONF IRMADAS 0,00 742,75 c,ool 19.743,53 0,00 0,00 20.488,28

valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: RS 106.088,78  Valor na DIPJ: RS 108.068,78
Somatérfo das parcelas de composigdo do crédito na DIPJ: R§ 129.824,53

IRPJ devido: RS 23.855,75
Saldo disponivel= (Parcelas conf irmadas 1imitado a0 somatério cas parcelas na DIPJ) - (IRPJ devido) limitado 20 menor valor entre saldo

negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado Que quando este calculo resultar negativo, o valor serd zer0

valor do saldo negativo disponivel: RS 0,00

nfor m::mursa da andlise do crédito estdo disponiveis na pégina internet da Receita Federal, e integram este despacho
Diante do exposto, NAQ HOMOLOGO a compensagd0o declarada nos seguintes PER/DCOMP:

20325.96222.280214. 1.3.02-1082 20703.72890.280414. 1,3.02-5283

Valor devedor consolidado, correspondente acs débitos fndevidamente compensados, pera pagamento até 31/08/2018.

&mxw MULTA JUROS |
[T 125.189,89 ‘ 25.033,93 | 60.882,23 |

nfor 3 F, consultar o enderego
Para informagdes cosplementares da anlise de crédito, verificaglo de valores devedores e emisso de DARS
www. roce1 ta. fazenda. gov.or, menu "Onde Encontro”, opgao “PERDCONP”, item “PER/DCOMP-Despacho Decistrio”.
Enquadr 2 8 in * 8° da Lei
amento Legal: Art. 188 da Lei n® 5.172, de 1986 (Ctdigo Tributério Nacional). Art. 1° e inciso 11 do parégrafo 1° do art
9.430, de 1696 ht. 4° da InstrugBo Normativa RFB n® 1.300, de 2012. Art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996

Cientificada do Despacho Decisério em 13/08/2018 (fls. 140), a interessada
apresentou Manifestacdo de Inconformidade acompanhada de documentos em
11/09/2018 (fls. 05/133), mediante solicitacdo de juntada, que se encontra tempestiva,
na qual alega e requer o quanto transcrito:

Extrai-se do despacho decisorio que nao houve a homologacéo da compensagéo com 0
saldo negativo de IRPJ relativo ao exercicio 2012, conforme declarado nas
PER/DCOMP 23240.47311.201011.1.3.02-5415 e 20703.72690.280414.1.3.02-5283,
relativamente a créditos de (i) imposto de renda retido na fonte e (ii) discutidos
administrativamente no procedimento 23240.47311.201011.1.3.02-5415.

2. Ocorre que a Impugnante faz jus a homologacdo dos referidos créditos pelos
seguintes motivos.
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I. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF

3. No que diz respeito aos créditos de IRRF, o extrato "relacdo de rendimentos e
imposto sobre a renda retido por fonte pagadora” obtido junto ao "Sistema DIRF -
Fontes Pagadoras" (Doe. 03) comprova que no ano-calendario 2011 houve, via DIRF,
retencdo na fonte no total de R$ 84.626,00 (oitenta e quatro mil, seiscentos e vinte e
seis reais) em favor da Impugnante.

4. Especialmente quanto ao saldo no valor de R$ 81.805,78 (reais e setenta e oito
centavos), com codigo de receita 34261, declarado na PER/DCOMP em questdo e ndo
homologado, nota-se que tal lancamento foi feito com equivoco quanto ao "CNPJ da
Fonte Pagadora”, sendo que foi declarada como pagadora a propria declarante, ao
passo que o correto seria a instituicao financeira onde foi auferida a renda, no caso o
BANCO SANTANDER (BRASIL) SA. (CNPJ 90.400.888/0001-42), conforme
comprovante. 5. Em que pese o erro de digitacio tenha dificultado inicialmente a
identificacfo, o pagamento foi feito e era verificavel via o proprio sistema da Receita,
de tal forma que o crédito deve ser reconhecido.

I1. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 23240.47311.201011.1.3.02-5415

6. Quanto  aos  créditos  objeto do procedimento  administrativo
23240.47311.201011.1.3.02- 5415, importante notar que sdo absolutamente higidos nos
termos da PER/DECOM e respectiva manifestacdo de inconformidade (Doe. 04), a qual
também comprova o direito ao crédito da Impugnante. Ademais desses documentos
comprobatorios, ndo se pode ignorar que a manifestacdo de inconformidade relativa a
esses créditos ainda ndo foi julgada definitivamente, motivo pelo qual é impropria a
ndo homologac&o neste momento.

7. Nesses termos requer o acolhimento da presente manifestagdo de inconformidade
para  homologacdo dos  créditos descritos na  PER/DECOMP  ns
20325.9622.280214.1.3.02.1082.

E o relatorio.” (g.n.)

Confira-se, a propoésito, a ementa da decisao:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2011

DESPACHO _ DECISORIO ELETRONICO. SALDO NEGATIVO. IRPJ.
DECLARACAO DE COMPENSACAO. EMENTA VEDADA.

Ementa vedada, nos termos da Portaria RFB n° 2.724, de 2017.
Manifestacéo de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditorio Reconhecido em Parte.

Em sesséo do dia 20 de outubro de 2022, a DRJ/08 ao apreciar a Manifestacao de
Inconformidade, entendeu por bem julga-la parcialmente procedente, ao fundamento de que:

(i)

para que 0 imposto sobre a renda retido na fonte possa ser utilizado como
deducdo do imposto sobre a renda devido pela pessoa juridica no
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(i)

(iii)

(iv)

(v)

(vi)

(vii)

(viii)

encerramento do exercicio, imperioso se faz a apresentacdo do
comprovante de retencdo emitido pela fonte pagadora, bem como o
oferecimento das receitas que lhe sdo correlatas a tributacdo, conforme
estabelecido pelos artigos 55, da Lei n° 7.450/85, 943, § 2° do Decreto n°
3.000/99 (RIR/99), e 2°, 8 4°, inciso 111 da Lei n° 9.430/96;

em consulta as DIRF, constata-se retencdes num total de R$ 84.626,00,
conforme consignado pela Manifestante, tendo sido confirmado pelo
Despacho Decisério a importancia de R$ 687,86, relativo a fonte
pagadora, CNPJ n° 33.059.908/0001-20;

observa que h& um total R$ 2.132,36, informado sob codigo de receita
5952, que se refere a retencdo de contribuicBes sociais (CSLL, PIS e
Cofins), a teor do artigo 2° da IN SRF n° 459/2004, as quais somente
podem ser utilizadas na deducdo das contribuicbes sociais abrangidas
por ela e no percentual correspondente a cada uma delas;

caberia a confirmacdo da importancia de R$ 81.805,78, objeto de
retencdo pelo Banco Santander, CNPJ n°® 90.400.888/0001-42. Entretanto,
ainda que por equivoco, houve a confirmacéo pelo Despacho Decisorio
do valor de R$ 5489, relativo a fonte pagadora, CNPJ n°
60.746.948/0001-12, que ndo_se encontra_declarado em DIRF, nao
tendo a contribuinte juntado gualquer documento a fim de comprovar
aludida retencéo;

tendo em vista as receitas correspondentes as retencdes admitidas por este
voto (R$ 81.750,89), relativas tdo somente as receitas financeiras, que
totalizam a importancia de R$ 399.364,87, segundo a DIRF, mostram-se
elas incompativeis com as receitas declaradas em DIPJ (linha 23, da
ficha 07A), ndo havendo como afirmar, ainda que em parte, que a receita
correspondente as retencdes em questdo foi oferecida a tributacéo;

compete ao contribuinte o dnus de demonstrar a certeza e liguidez do
indébito utilizado em compensacao, conforme exigido pelo artigo 170, do
Caddigo Tributario Nacional “CTN”;

a Interessada ndo juntou qualquer documento de sua contabilidade a fim
de comprovar o oferecimento das receitas correlatas a_tributacdo, na
forma da composicdo da base de calculo do imposto em tela, cuja
incumbéncia, como visto, compete ao contribuinte;

no tocante & ndo confirmacdo e/ou confirmacdo parcial das estimativas
compensadas, cumpre esclarecer que, de acordo com o Parecer
Normativo Cosit n° 02, de 03 de dezembro de 2018, mesmo que a
compensacdo da estimativa mensal ndo tenha sido homologada, deve ser
considerada na apuracédo do saldo negativo se o Despacho Decisoério for
prolatado ap6s 31 de dezembro do ano-calendario, pois sera objeto de
cobranca o debito da estimativa constituido pela confissao;
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(ix)

(x)

tendo em vista que j& houve a confirmacdo de parte da estimativa
compensada, no valor de R$ 19.743,53, resta a esta instancia a validacéo
da diferenca, no importe de R$ 23.060,57;

considerando-se as parcelas admitidas por este voto, o total de
antecipacOes perfaz a importancia de R$ 43.546,85 (R$ 23.060,57 + R$
20.486,28), que deduzido do imposto sobre a renda devido apurado (R$
23.855,75), resulta num saldo negativo de R$ 19.691,10.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario (e-fls. 177/186), no
qual pleiteia a reforma do acordéo proferido pela DRJ/08 sob a alegacao de que:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)

em relacdo aos creditos de IRRF, o extrato “relagdo de rendimentos e
imposto sobre a renda retido por fonte pagadora” obtido junto ao “Sistema
DIRF — Fontes Pagadoras” (fls. 31) comprova que no ano-calendario
2011 houve retencdo na fonte no total de R$ 84.626,00 (oitenta e quatro
mil, seiscentos e vinte e seis reais) em favor da Recorrente;

sendo incontroversa a comprovacéo da retencdo por meio da DIRF,
deve ser reconhecido o direito aos créditos declarados na DCOMP, nos
termos do artigo 55, da Lei n® 7.450/85; artigo 943, § 2° do Decreto n°
3.000/99 (RIR/99); e artigo 2°, § 4°, inciso 11 da Lei n® 9.430/96;

quanto a confirmacéo das receitas de codigo 5952, referente a retencdo
de CSLL, o v. acorddo deixou de reconhecer a compensagdo por entender
que a retencdo s poderia ser compensada com as proprias contribuicdes.
No entanto, ndo traz qualquer fundamentacao;

0 V. acordao contraria o artigo 74 da Lei n°® 9.430/96, que é expresso ao
afirmar que o crédito de tributo ou compensacao poderdo ser utilizados na
compensacdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribuicdes administrativos pela RFB, bem como ofende também ao
artigo 65 da IN RFB n°® 1717/2017;

quanto aos créditos objeto da PER/DCOMP 23240.47311.201011.1.3.02-
5415, o v. acorddo ndo conheceu dos créditos pleiteados em razdo de néo
ter sido homologada a referida PER/DCOMP, a qual aguarda julgamento
da Manifestacédo de Inconformidade;

a pendéncia do julgamento da manifestacdo de inconformidade na
PER/DCOMP 23240.47311.201011.1.3.02-5415 nao obsta
reconhecimento do saldo negativo de IRPJ na presente PER/DCOMP;

ndo concordando com a declaracdo do contribuinte, cabe a autoridade
administrativa constituir o crédito tributario, conforme artigo 142 do
Codigo Tributario Nacional “CTN”, ndao o fazendo, homologa-se
tacitamente a declaracdo em razdo do transcurso do prazo decadencial
previsto no artigo 150, § 4°, do Cédigo Tributario Nacional “CTN”;
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(viii) o saldo negativo de IRPJ é referente ao ano-calendario de 2011. Assim,
considerando o prazo decadencial de 5 (cinco) anos, previsto no artigo
173, 1, do Codigo Tributario Nacional “CTN”, extinguiu-se o direito de
constituir o crédito tributario em 2017.

E o relatério.

Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciagéo do
Recurso Voluntério, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”), com redagdo dada pela Portaria MF
n® 329/20177 e pela Portaria CARF n° 6.786/2022°. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acérddo recorrido em
27/02/2023 (e-fl. 174), apresentando o Recurso Voluntéario, ora analisado, no dia 08/12/2023 (e-
fl. 55), ou seja, antes mesmo do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo
33 do Decreto n° 70.235/1972*.

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Mérito

O propésito recursal consiste no reconhecimento do direito creditério referente ao
saldo negativo de IRPJ, apurado no ano-calendario 2011, no valor de R$ 106.068,78 (cento e

2 Art. 23-B. As turmas extraordinarias s40 competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditorio, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos
que tratem: | - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencéo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributério; e Il - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

% Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordinarias para apreciar recursos
voluntérios relativos a exigéncia de crédito tributério ou de reconhecimento de direito creditério, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributario.

Paragrafo Gnico. A elevacdo de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordinrias sobre 0s recursos voluntarios tratados no caput.

* Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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seis mil, sessenta e oito reais e setenta e oito centavos), resultante de antecipagdes a titulo de
retengdes na fonte e estimativas compensadas.

O Despacho Decisorio (e-fls. 141/144), reconheceu parcialmente o direito
creditério pretendido, sendo que, da somatéria das parcelas de composicdo do crédito
informado em DIPJ no montante de R$ 129.924,53 (cento e vinte e nove mil, novecentos e vinte
e quatro reais e cinquenta e trés centavos), reconheceu o valor de R$ 20.486,28 (vinte mil,
quatrocentos e sessenta e oito reais e vinte e oito centavos), glosando o montante de R$
109.438,25 (cento e nove mil, quatrocentos e trinta e oito reais e vinte e cinco centavos), de
forma que ndo restou saldo negativo suficiente para compensar os débitos informados em
PER/DCOMP. Confira-se:

PARC.CREDITO | IR EXTERICR | RETENGOES FONTE | PAGAMENTOS | ESTIM.COMP.SNPA | ESTIM.PARCELADAS | DEM.COMPENSACOES | SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 87.120,43 0,00 42.804,10 0,00 0,00 129.924,53
CONFIRMADAS 0,00 742,75 0,00 19.743,53 0,00 0,00 20.486,28

Valor original do saldo negative informado no PER/DCOMP com demanstrativo de crédito: R$ 106.068,78 Valor na DIP): R$ 106.068,78

Somatério das parcelas de composigdo do crédito na DIP): R$ 129.924,53]

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Ndo Confirmadas

CNPJ da Fonte Codigo de Valor Valor Confirmado Valor Nao Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado
47'234'513/000216 3426 81.805,78 0,00 81.805,78|Retencdo na fonte ndo comprovada
60746348/000& 6800 4.571,90 0,00 4.571,90|Retencao na fonte ndo comprovada
Total 36.377,68 0,00 86.377,68

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: R$ 742,75

Estimativas Compensadas com Saldo Negativo de Periodos Anteriores, com
Processo Administrativo, Processo Judicial ou DCOMP

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Ndo Confirmadas

Periodo de Ne do Processo/N° da Valor da Valor confirmado Valor ndao Justificativa
apuracdo da DCOMP Estimativa confirmado
estimativa compensada
compensada PER/DCOMP
23240.47311.201011.1.3.02- - Compensacao confirmada
SET/2011 5415 42.804,10 19.743,53 23.060,57 parcialmente
Total 42.804,10 19.743,53 23.060,57

Total Confirmado de Estimativas Compensadas com Saldo Negativo de Periodos Anteriores: R$ 19.743,53

Em 20 de outubro de 2022 foi proferido o acérddo recorrido pela C. 292 Turma da
DRJ/08 (e-fls. 159/167), reconhecendo parcela remanescente no valor de R$ 23.060,57 (vinte
e trés mil, sessenta reais e cinquenta e sete centavos), tendo em vista que, “ja houve a
confirmacdo de parte da estimativa compensada, no valor de R$ 19.743,53, resta a esta
instancia a validacéo da diferenca, no importe de R$ 23.060,57”.

Para melhor ilustracdo do caso, transcrevo o seguinte trecho do acérdao recorrido:

“De fato, em consulta as DIRF, constata-se retencdes num total de R$ 84.626,00,
conforme consignado pela manifestante, tendo sido confirmado pelo despacho
decisorio a importancia de R$ 687,86, relativo & fonte pagadora, CNPJ n°
33.059.908/0001-20.

No entanto, dentre as retencdes, observa que ha um total R$ 2.132,36, informado sob
cddigo de receita 5952, que se refere a retengdo de contribuicdes sociais (CSLL, PIS e
Cofins), a teor do artigo 2° da IN SRF n° 459/2004, as quais somente podem ser
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utilizadas na deducgdo das contribui¢fes sociais abrangidas por ela e no_percentual
correspondente a cada uma delas.

Assim, caberia a confirmacdo da importancia de R$ 81.805,78, objeto de retencéo
pelo Banco Santander, CNPJ n° 90.400.888/0001-42. Entretanto, ainda que por
equivoco, houve a confirmacdo pelo despacho decisério do valor de R$ 54,89,
relativo a fonte pagadora, CNPJ n® 60.746.948/0001-12, que ndo se encontra
declarado em DIRF, ndo tendo a contribuinte juntado qualquer documento a fim de
comprovar aludida retencdo, o que resulta no reconhecimento de um valor menor,
conforme demonstrado abaixo:

PER/DCOMP DIRF Diferenca a ser
P S r 1 | = a d reconhecida

CNPJ da Fonte Caodigo Valor Val qr Valor Nao CNPJ da Fonte Caodigo IRRF (limitada a0 valor

Pagadora de 7 PER/DCOMP | Confirmado | Confirmado Pagadora de PER/DCOMP)

Receita DD DD Receita

33.059.908/0046-21 1708 687,86 687,86 - 33.059.908/0001-20 1708 687,86 0,00
60.746.948/0001-12 3426 54,89 54,89 - - - - -54,89
47.234.513/0001-20 3426 81.805,78 - 81.805,78 | 90.400.888/0001-42 3426 81.805,78 81.805,78
Total 82.548,53 742,75 81.805,78 82.493,64 81.750,89

Para o reconhecimento do direito creditdrio supra, faz-se necessaria ainda a verificagdo
do oferecimento das receitas correlatas a tributacéo.

Tendo em vista as receitas correspondentes as retencfes admitidas por este voto (R$
81.750,89), relativas tdo somente as receitas financeiras, que totalizam a importancia
de R$ 399.364,87, segundo a DIRF, mostram-se elas incompativeis com as receitas
declaradas em DIPJ (linha 23, da ficha 07A), conforme colacionado abaixo, ndo
havendo como_afirmar, ainda que em parte, que a receita correspondente as
retencdes em questao foi oferecida a tributacéo:

MINISTERIO DA FAZENDA DECLARACAO DE INFORMACOES
ISECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ECONOMICO-FISCAIS DA PESSOA JURIDICA
DIPJ 2012
CNPJ: 47.234.513/0001-20 ND: 0001267459

Ficha 07A - D s0 do - c em 31.12.2007 - PJ em Geral

Discriminacao wvalor
01.Receita de Exportacéio Direta de Mercadorias e Produtos. 0.00
02.Receita de Vendas de Mercadorias e Prod.a Goml.Export.c/Fim Espec.Export. 0.00
03.Receita de Venda de Produtos de Fabricacao Propria no Mercado Interno 0.00
04.Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado Interno 0,00
05.Receita de Frestacao de Servigos - Mercado Interno 9.781.746,92
06.Receita de Prestacac de Servicos - Mercado Externo 0,00
07.Receita de Unidadss Imobilia = 0,00

08.Mecsita de Lo

o de Bens Sve 0.00

09.Receila da Alividade Rural

10.(-)vVendas Canceladas, Devol. e Descontos Incond 0,00
11 HEMS 0.00
12.()Cofins 295.561.88
13.¢)PIS/Pasep 64.039.93
14,1188 2682.494.25
15.(-}Demais Imp. & Contr. Incid. &/ Vendas o Servigos 0,00

16.RECEITA LIQUIDA DAS ATIVIDADES 9.139.650,86
17.(-)Susto dos Bens e Servigos Vendidos 8.744.375,51

18.LUCRO BRUTO 395.275,35
19.va s Cambiais Ativas 3.800.556,59
20.G Aufer. Mercade Renda Varidvel, sxceto Day-Trade 395.996,27

Operagées Day-Trade 0,00
apital Proprio 0,00
23.0utras Rec: i e 38.033.96

()

Assim, tendo em vista que j& _houve a confirmacdo de parte da estimativa
compensada, no valor de R$ 19.743,53, resta a esta instancia a validacdo da
diferenca, no importe de R$ 23.060,57.

Considerando-se as parcelas admitidas por este voto, o total de antecipacdes perfaz a
importancia de R$ 43.546,85 (R$ 23.060,57 + R$ 20.486,28), que deduzido do imposto
sobre a renda devido apurado (R$ 23.855,75), resulta hum saldo negativo de R$
19.691,10.” (e-fls. 164 e 166, g.n.)

Na espécie, conforme demonstrado, verifica-se que a decisdo recorrida
justificou a glosa das retengdes nao confirmadas (R$ 86.377,68), no fato de que, a Recorrente
ndo ofereceu a tributacdo as receitas auferidas com as correspondentes retencdes, nos
seguintes termos:
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“Tendo em vista as receitas correspondentes as retencdes admitidas por este voto
(R$_81.750,89), relativas tdo somente as receitas financeiras, que totalizam a
importancia de R$ 399.364,87, segundo & DIRF, mostram-se elas incompativeis com as
receitas declaradas em DIPJ (linha 23, da ficha 07A), conforme colacionado abaixo,
ndo_havendo como afirmar, ainda que em parte, que a receita correspondente as
retencdes em questdo foi oferecida a tributacéo:

()

Entretanto, no presente caso, a interessada ndo juntou qualguer documento de sua
contabilidade a fim de comprovar o oferecimento das receitas correlatas a
tributacdo, na forma da composicdo da base de calculo do imposto em tela, cuja
incumbéncia, como visto, compete ao contribuinte.” (e-fls. 164/165, g.n.)

Desse modo, caberia a Recorrente a comprovacdo de que ofereceu a
tributacéo a totalidade das receitas auferidas, conforme apontado na decisdo recorrida.

Da analise das razbes recursais, observa-se que a Recorrente ndo apresentou
quaisquer justificativas e/ou documentos comprobatdrios do seu direito, capazes de infirmar
0 quanto decidido pela C. 292 Turma da DRJ/08, pelo contrério, limitou-se a argumentar que,
“faz jus a integralidade dos créditos declarados na DCOMP, de modo que o v. Acorddo devera
ser reformado” (e-fl. 179).

Especificadamente sobre a comprovacdo das referidas retencGes, a Recorrente
alega que:

“9. Quanto a confirmacéo das receitas de codigo 5952, referente a retencdo de CSLL,
0 v. Acorddo deixou de reconhecer a compensagdo por entender que a retencdo s
poderia_ser_compensada com as préprias_contribuicdes. No entanto, ndo traz
qualquer fundamentacao.

10.Na verdade, o v. Ac6rddo contraria o art. 74 da Lei n® 9.430/96, que é expresso ao
afirmar que o crédito de tributo ou compensagdo poderéo ser utilizados na compensagao
de debitos prdprios relativos a quaisquer tributos e contribuicdes administrativos
pela RFB, bem como ofende também ao art. 65 da IN RFB n° 1717/2017 (vigente a
época).

()

21.Dessa maneira, a revisdo da base de calculo do IRPJ referente ao ano-calendério
de 2011 efetuada pela autoridade administrativa, 11 anos depois e em processo de
compensacgdo, € claramente ilegal em razdo da decadéncia do direito de constituir o
crédito tributario e por ndo ter adotado o procedimento correto para constituicdo do
crédito tributéario.

(...)". (e-fls. 180 e 183, os grifos em negrito sdo originais e os sublinhados sdo desta
Relatora)

Nesse contexto, afigura-se razoavel a adocdo dos seguintes topicos:

Da Alegacio de “Comprovacdo inequivoca da retencéo do Imposto de Renda Retido na Fonte
por meio de DIRF”

Sobre esse ponto, consta no acordao recorrido que, a receita financeira nao foi
levada a tributacdo no referido periodo, razdo pela qual ndo poderia a Recorrente deduzir o
valor do IRRF, verbis:
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“Entretanto, no presente caso, a interessada ndo juntou gualguer documento de sua
contabilidade a fim de comprovar o oferecimento das receitas correlatas a
tributacdo, na forma da composicdo da base de calculo do imposto em tela, cuja
incumbéncia, como visto, compete ao contribuinte.” (e-fl. 165, g.n.)

H& de ser sopesada, ainda, a completa auséncia de manifestacdo da Recorrente
a respeito. Tanto o é que, limitou-se em argumentar: “sendo incontroversa a comprovacgao da
retencao por meio da DIRF, deve ser reconhecido o direito aos créditos declarados na DCOMP,
nos termos do art. 55, da Lei n® 7.450/85; art. 943, § 2° do Decreto n° 3.000/99 (RIR/99); e art.
2°, 8 49, inciso Il da Lei n® 9.430/96” (e-fl. 180).

Assim, a luz do acdrdéo recorrido, somente se admite, para efeito de determinacéo
do saldo de imposto a pagar que a pessoa juridica deduza, do imposto devido, o valor do imposto
pago ou retido na fonte, desde que comprovado o oferecimento a tributacdo dos rendimentos
sobre os quais incidiram o imposto de renda na fonte.

Nesse sentido, assim ja decidiu este Conselho:

NECESSIDADE DE COMPROVAGCAO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO
INDEBITO. Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o
conjunto probatdrio nos autos de suas alegaces, ja que o procedimento de apuracdo do
direito creditério ndo dispensa a comprovacao inequivoca da liquidez e da certeza do
valor de direito creditério pleiteado. PER/DCOMP. SUMULA CARF N° 80. Na
apuracao do IRPJ ou CSLL, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o
valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o
cdmputo das receitas correspondentes na base de célculo do imposto. (Processo n°
10480.734074/2012-93. Acdrddao n° 1003-002.949. Sessdo de 10/05/2022. Relatora
Carmem Ferreira Saraiva, g.n.)

SALDO NEGATIVO IRPJ. COMPROVAQAO DO IRRF. LUCRO PRESUMIDO.
SUMULA CARF 80. Na apuracdo do IRPJ, a_pessoa_juridica_poderd deduzir_do
imposto _devido o valor _do_imposto de renda retido na fonte, desde que
comprovada a retencdo e o computo das receitas correspondentes na base de
calculo do imposto. No caso de pessoa juridica tributada com base no lucro presumido,
a comprovacao do computo da receita financeira deve estar devidamente evidenciada na
declaragdo de rendimentos (“Apuracdo do Imposto com Base no Lucro Presumido”).
(Processo n° 13896.720877/2012-77. Acorddo n° 1201-004.384. Sessdo de 10/11/2020.
Relator Ricardo Antdnio Carvalho Barbosa, g.n.)

Portanto, no caso, vislumbra-se ser ilegitima por parte da Recorrente a pretensédo
de deduzir da apuracdo do IRPJ o IRRF sem oferecer a tributacdo as receitas
correspondentes, sob a justificativa de que “0 v. Acorddo reconheceu expressamente o total das
retengdes declaradas na DIRF” (e-fl. 179).

A proposito, cumpre mencionar que a legislacdo regente da matéria condiciona a
dedutibilidade do IRRF na apuracdo do lucro a satisfacdo de duas condigdes: (i) existéncia do
comprovante da retencdo emitido pela fonte pagadora e a (ii) tributacéo das receitas sobre as
quais incidiu o IRRF:

Lei 7.450/85:

Art 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente
podera ser compensado na declaracdo de pessoa fisica ou juridica, se o contribuinte
possuir comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.
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RIR/99:

Art. 231. Para efeito de determinacdo do saldo de imposto a pagar ou a ser
compensado, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor (Lei n°
9.430, de 1996, art. 2°, § 4°):

I - dos incentivos fiscais de dedugéo do imposto, observados os respectivos limites, bem
assim o disposto no art. 543,;

Il - dos incentivos fiscais de reducdo e isencdo do imposto, calculados com base no
lucro da exploracéo;

111 - do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na
determinacg&o do lucro real;

IV - do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230

Com efeito, a técnica de antecipacdo implica que todo o rendimento seja levado
em consideracdo no ajuste final (inclusive aquele tributado antecipadamente), formando-se a
base de calculo total do tributo e calculando-se o tributo total devido do periodo para, ai sim,
dele ser deduzido o tributo pago de forma antecipada.

A despeito do esforco argumentativo expendido pela ora Recorrente, a questao
encontra-se sumulada neste Conselho, fazendo-se incidir, portanto, a Siumula CARF n° 80,
abaixo transcrita:

Stmula CARF n° 80: Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto
devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo
e 0 cOmputo das receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

Portanto, sem razdo a Recorrente.

Sobre as retengdes com o coédigo de receita 5952, apontou 0 acordao recorrido:
“dentre as retencdes, observa que ha um total R$ 2.132,36, informado sob cddigo de receita
5952, que se refere a retengdo de contribuicdes sociais (CSLL, PIS e Cofins), a teor do artigo 2°
da IN SRF n° 459/2004, as quais somente podem ser_utilizadas na deducdo das contribuicdes
sociais abrangidas por ela e no percentual correspondente a cada uma delas” (e-fl. 164, g.n.).

Em suas razdes recursais, a Recorrente alega:

“9. Quanto a confirmacéo das receitas de codigo 5952, referente a retencdo de CSLL,
0 v. Actrddo deixou de reconhecer a compensagdo por entender que a retencdo sé
poderia_ser _compensada com as préprias_contribuicdes. No entanto, ndo traz
qualquer fundamentacao.

10.Na verdade, o v. Acorddo contraria o art. 74 da Lei n® 9.430/96, que € expresso ao
afirmar que o crédito de tributo ou compensagdo poderéo ser utilizados na compensagao
de débitos prdprios relativos a quaisquer tributos e contribuicdes administrativos
pela RFB, bem como ofende também ao art. 65 da IN RFB n° 1717/2017 (vigente a
época).” (e-fl. 180, os grifos em negrito sdo originais e os sublinhados sdo desta
Relatora)

Nesse contexto, importa consignar, conforme acertadamente apontou a deciséo
recorrida, que a retencdo de varios tributos na fonte em um sé cddigo, tem regramento
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proprio, conforme dispdem os artigos 30 e 31 da Lei n.° 10.833, de 29 de dezembro de 2003,
verbis:

Art. 30. Os pagamentos efetuados pelas pessoas juridicas a outras pessoas juridicas
de direito privado, pela prestacdo de servicos de limpeza, conservacdo, manutencdo,
seguranga, vigilancia, transporte de valores e locacdo de mao-de-obra, pela prestacdo de
servicos de assessoria crediticia, mercadolégica, gestdo de crédito, selecdo e riscos,
administracdo de contas a pagar e a receber, bem como pela remuneracdo de servicos
profissionais, estao sujeitos a retencdo na fonte da Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido - CSLL, da COFINS e da contribuicédo para o PIS/PASEP.

Art. 31. O valor da CSLL, da COFINS e da contribuicdo para o PIS/PASEP, de que
trata o art. 30, serd determinado mediante a aplicacdo, sobre o montante a ser pago,
do percentual de 4,65% (quatro inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento),
correspondente a soma das aliguotas de 1% (um por cento), 3% (trés por cento) e
0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), respectivamente.

Nessa perspectiva, o valor a ser deduzido correspondente a CSLL deve ser
determinado na forma prescrita no § 2° do artigo 7° da Instru¢cdo Normativa SRF n° 459, de 18 de
outubro de 2004°, verbis:

Art. 7° Os valores retidos na forma do art. 2° serdo considerados como antecipacéo do
que for devido pelo contribuinte que sofreu a retencdo, em relacdo as respectivas
contribuigdes.

§ 1° Os valores retidos na forma desta Instrucdo Normativa poderdo ser deduzidos,
pelo contribuinte, das contribuicfes devidas de mesma espécie, relativamente a fatos
geradores ocorridos a partir do més da retencao.

§ 2° O valor a ser deduzido, correspondente a cada espécie de contribuicdo, serd
determinado pelo préprio contribuinte mediante a aplicacdo, sobre o valor bruto do
documento fiscal, das aliquotas respectivas as retencdes efetuadas.

De acordo com o dispositivo legal acima, o que for retido a titulo de CSLL sé
pode ser deduzido do que for devido a titulo de CSLL; o que for retido a titulo de PIS sé pode
ser deduzido do que for devido a titulo de PIS; o que for retido a titulo de COFINS sé pode ser
deduzido do que for devido a titulo de COFINS. Conseqiientemente, o que for retido a titulo de
CSLL néo pode ser deduzido do que for devido a titulo de IRPJ.

Como se V&, ndo assiste razdo a Recorrente.

Da Alegac¢io de “Impossibilidade de revisdo da base de célculo do IRPJ em processo de
compensacdo — Decadéncia do crédito tributario”

A Recorrente alega ainda, que teria ocorrido a decadéncia do crédito tributario em
questdo, pois ja teria decorrido o prazo de cinco anos para “revisao da base de calculo do IRPJ”,
nos seguintes termos:

“17.Apesar de serem incontroversas as reten¢fes demonstradas as fls. 31 e o saldo
negativo na PER/DCOMP 23240.47311.201011.1.3.02- 5415, o v. Acérdao recalculou
a_base de calculo do IRPJ, apurando um saldo negativo menor do que 0

® Alterado(a) pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n° 1151, de 03 de maio de 2011.
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efetivamente existente. Entretanto, a revisdo da base de célculo do IRPJ deve ser em
pedido de compensacédo € ilegal.

()

19.Ndo concordando com a declaragdo do contribuinte, cabe a autoridade
administrativa constituir o crédito tributario, conforme art. 142 do CTN, ndo o
fazendo, homologa-se tacitamente a declaracdo em razdo do transcurso do prazo
decadencial previsto no art. 150, § 4°, do CTN.” (e-fl. 182, g.n.)

Vale recordar que o prazo decadencial estd previsto no artigo 173 do Cddigo
Tributario Nacional (“CTN”), o qual dispoe:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apés
5 (cinco) anos, contados

I — do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado;

Il — da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver anulado, por vicio formal,
o0 langamento anteriormente efetuado.

Paragrafo Gnico. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o
decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a
constituicdo do crédito tributdrio pela notificacdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langamento.

Vé-se que o caput do artigo é claro ao se referir a constituicdo do crédito
tributério, procedimento esse definido na regra do artigo 142 do Cddigo Tributario Nacional
(“CTN”), verbis:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Por disposicdo do artigo supratranscrito, estabeleceu-se que o crédito tributério é
constituido pelo lancamento. Nas palavras de Luis Eduardo Schoueri®, “A atividade do
langamento tem uma finalidade: apurar o an e quantum debeatur: se ¢ devido e quanto é devido”.

Ocorre que, na hipdtese, ndo h& controvérsia relativa a lancamento, mas sim,
guanto a anélise de direito creditério e a consequente ndo homologacdo da compensacao.

Nesse contexto, tendo em vista o disposto no artigo 142 e caput do artigo 173 do
Codigo Tributario Nacional (“CTN”™), é certo que o prazo decadencial abrange o que
corresponder ao conceito de langamento: ocorréncia do fato gerador, determinacdo da materia
tributavel e calculo do montante do tributo devido.

A proposito, Paulo de Barros Carvalho’ oferece definicéo didatica a respeito:

“Lancamento tributdrio é o ato juridico administrativo, da categoria dos simples,
constitutivos e vinculados, mediante o qual se insere na ordem juridica brasileira uma

® SCHOUERI, Luis Eduardo. Direito tributario. 5 ed., S&o Paulo: Saraiva, 2015, p. 623.
" CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributario. 192 ed., Sdo Paulo: Saraiva, 2007, p. 423.
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norma individual e concreta, que tem como antecedente o fato juridico tributario e,
como consequente, a formalizacdo do vinculo obrigacional, pela individualizagdo dos
sujeitos ativo e passivo, a determinacdo do objeto da prestacdo, formado pela base de
calculo e corresponde aliguota, bem como pelo estabelecimento dos termos espaco-
temporais em que o crédito ha de ser exigido”. (g.n.)

Nesse passo, trazendo esse conceito para o caso concreto, podemos afirmar que a
comunicacdo da ocorréncia do fato gerador, a determinacdo da matéria tributavel e o calculo do
montante do tributo devido estdo apresentados na DIPJ/2012, através do preenchimento de suas
fichas, as quais informam o saldo de IRPJ a pagar (valor positivo) ou passivel de restituicdo
(valor negativo), resultado da comparacdo entre o tributo devido e as deducOes previstas na
legislacdo, incluindo as antecipagdes.

Portanto, ha que se fazer a necesséaria diferenciacdo entre tributo devido e tributo a
pagar, conceitos distintos: o primeiro, objeto do lancamento, pela Autoridade Administrativa,
seja por homologacdo, submetido ao prazo decadencial; o segundo, calculado a partir do tributo
devido, considerando as deducdes legais, incluindo antecipacOes, objeto de cobranca (em caso
positivo), submetido ao prazo prescricional, ou restituicdo (em caso negativo).

Desse modo, tem-se que 0 prazo decadencial para o lan¢camento incide sobre o
valor do tributo devido, em relacdo ao qual, de fato, ndo pode mais a Receita Federal atuar apos
decorrido o prazo previsto no artigo 173 do Codigo Tributario Nacional (“CTN”).

Entretanto, o mesmo dispositivo legal ndo se aplica ao crédito originado como
saldo do imposto a pagar, quando esse se revela negativo.

In casu, considerando que se pretendeu utilizar o alegado crédito para extingédo de
débitos por compensacéo, rege a matéria o disposto no artigo 170 do Cédigo Tributario Nacional
(“CTN”) e no artigo 74 da Lei n° 9.430/1996:

Art. 170. A lei pode, nas condigBes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulagdo
em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensacéo de créditos
tributarios com créditos liguidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo
contra a Fazenda publica.

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na compensagdo
de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribui¢des administrados por
aquele Orgao.

()

85° O prazo para homologacdo da compensacdo declarada pelo sujeito passivo sera
de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaracdo de compensacéo.

Nesse contexto, ressalta-se que, o ato estatal de certificacdo do creédito do
particular contra a Fazenda Pulblica é a decisdo administrativa homologatéria da
compensacdo (homologacdo expressa) ou o decurso do prazo de cinco anos de siléncio da
Administracdo, contados da entrega da declaracdo de compensacgdo (homologacéo tacita, §5°
do artigo 74 da Lei n° 9.430/1996). Em outras palavras, a homologacao expressa ou tacita da
DCOMP é o ato estatal que simultaneamente reconhece o crédito do contribuinte e satisfaz
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esse crédito do contribuinte por compensacdo com a divida tributaria declarada como devida
pelo proprio contribuinte e por ele constituida pela entrega da declaracdo de compensagé&o.

A propésito, cito as licdes de Leandro Paulsen®:

“A compensac¢do do art. 74 da Lei n. 9.430/96 ¢ efetuada mediante a apresentagéo, pelo
titular do crédito, de documento eletrénico denominado Declaragdo de Compensagéo
(DCOMP), do qual constam informagBes relativas aos créditos utilizados e aos
respectivos débitos compensados. Tera o Fisco o prazo de cinco anos contados da
declaracdo para homologa-la (o que ocorrera tacitamente) ou para ndo homologa-la,
negando efeitos a compensacdo ¢ dando o débito do contribuinte por aberto”. (0s grifos
em negrito sdo originais e os sublinhados sédo desta Relatora)

Portanto, estabelecida a devida distingéo entre tributo devido e tributo a pagar, o
alcance do prazo decadencial para constituicdo do crédito tributario previsto no artigo 173 do
Codigo Tributario Nacional (“CTN”) e as regras que regem a compensacao declarada e, ainda, a
constatacdo de que os procedimentos adotados para emissdo do Despacho Decisério ndo se
encaixam no conceito de “revisao” de declaragdo, posto ndo haver alteracéo na apuracgdo do
tributo devido no periodo, mas tdo somente a confirmacdo das parcelas de composicdo do
crédito que a Recorrente alega ter em seu favor, revela-se descabida a alegacdo da Recorrente
de que a comprovacdo de certeza e liquidez quanto ao crédito informado na DIPJ estaria
prejudicada, por ter sido alcangada pela decadéncia.

A jurisprudéncia deste Conselho, registra-se, € unissona nesse sentido, conforme
noticiam os seguintes julgados:

SALDOS NEGATIVOS. HOMOLOGAGCAO TACITA. INOCORRENCIA. Nio se
submetem a homologacéo tacita os saldos negativos de IRPJ e da CSLL apurados
nas declaracdes apresentadas, a serem regularmente comprovados pelo sujeito passivo
quando objeto de declaracdo de compensacdo. (Processo n° 10830.720874/2008-23.
Acorddo n° 1001-002.596. Sessdo de 06/10/2021. Relator Sérgio Abelson, g.n.)

HOMOLOGAGAO TACITA. COMPENSAGAO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. A
homologacéo técita da compensacdo dos débitos (§ 5° do art. 74 da Lei n° 9.430, de
1996), é o lapso de mais de 5 anos entre a data da entrega do Per/DComp e a
ciéncia do Despacho Decisério. Por inexisténcia de restricdo temporal a averiguacgao da
sua liquidez e certeza, ndo ha que se falar em homologacdo por decurso de prazo das
parcelas que compdem o saldo negativo de IRPJ. COMPENSACAO. DECADENCIA.
O procedimento de verificacdo do saldo negativo de IRPJ utilizado em
compensacdo ndo esta limitado pelo prazo decadencial de que trata o § 4° do art. 150
do CTN ou ou 173, I, do CTN (Solucdo de Consulta Interna Cosit n°® 16, de 2012).
(Processo n° 10880.982732/2011-68. Acérddo n° 1003-002.233. Sessdo de 04/02/2021.
Relatora Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, g.n.)

COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. DECADENCIA.
HOMOLOGACAO TACITA. IMPOSSIBILIDADE. Com o transcurso do prazo
decadencial apenas o dever/poder de constituir o crédito tributario estaria obstado, tendo
em conta que a decadéncia é uma das modalidades de extingdo do crédito tributario.
Né&o se submetem & homologacdo tacita os saldos negativos de Imposto de Renda
Pessoa Juridica apurados nas declaracdes apresentadas, a serem regularmente
comprovados, quando objeto de pedido de restituicdo ou compensacdo. (Processo n°
10675.902042/2008-63. Acorddo n° 1401-004.688. Sessdo de 15/09/2020. Relator Luiz
Augusto de Souza Gongalves, g.n.)

8 PAULSEN, Leandro. Curso de Direito Tributario Completo. 142 ed., Sao Paulo: SaraivaJur, 2023, p. 331.
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No particular, colhe-se dos autos 0s seguintes eventos:

DATA NUMERO DO DOCUMENTO EVENTO E-FLS.
280022014 | y005 220 2802141 3.02-1082 e Camonstrativ de Créits. 134139
02/08/2018 DD 135750974 Emissdo do Despacho Decisério 141
13/08/2018 DD 135750974 Ciéncia do Despacho Decisorio 149

A tabela acima demonstra que o PER/DCOMP foi transmitido durante o ano-
calendario de 2014 e a ciéncia do Despacho Decisério ocorreu em 2018, antes, portanto, do
prazo de cinco anos necessarios para a homologacao tacita da compensacao, razao pela qual
ha de ser rejeitada a alegacdo da Recorrente de decadéncia.

Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Codigo Tributario
Nacional (“CTN”)° exige para o reconhecimento da compensacéo declarada que o crédito nela
pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido
o0 pleito da Recorrente, eis que tais atributos ndo foram efetivamente comprovados no presente
recurso.

Assim, considerando que a Recorrente ndo trouxe nenhum argumento e/ou
justificativa capaz de demonstrar equivoco no acédrddo recorrido, decido manté-lo por seus
préprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1°, da Lei n° 9.784/99'° ¢/c o do artigo 57, §3°,
do RICARF'.,

Por fim, quanto a pretensdo para que as intimagdes sejam dirigidas ao procurador
da Recorrente, ndo ha qualquer respaldo legal, porquanto a questdo encontra-se sumulada
neste Conselho.

Nesse sentido preceitua a SUmula CARF n° 110:

No processo administrativo fiscal, é incabivel a intimacdo dirigida ao_endereco de
advogado do sujeito passivo.

% Art. 170. A lei pode, nas condicdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacdo em cada caso atribuir &
autoridade administrativa, autorizar a compensacdo de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.

108 10, A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracéo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

1§ 30 A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcricdo da decisdo de primeira instancia, se o relator
registrar que as partes ndo apresentaram novas razGes de defesa perante a segunda instncia e propuser a
confirmac&o e adocédo da decisdo recorrida. (Redagéo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)



FI. 18 do Acorddo n.° 1002-002.978 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.947464/2018-12

Com efeito, por forca no disposto no artigo 72 do Regimento Interno do
CARFY (RICARF), obrigatoriamente, adota-se para o presente a referida sumula,
reconhecendo-se a falta de previsao legal para acolhimento do pleito.

Logo, o0 acorddo recorrido ndo merece retoques.

Dispositivo

Ante 0 exposto, conheco do Recurso Voluntario, para nessa extensdo, negar-lhe
provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin

12 Art. 72. As decisBes reiteradas e uniformes do CARF serdo consubstanciadas em sumula de observancia
obrigatdria pelos membros do CARF.



